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PLENÁRIO

DESPACHO
21/03/2018

DESPACHADO NA 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE MARÇO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
02/04/2018

PARECER

 

Mensagem 01/2018

 

Proposição n.º 05/2018

 

Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará

 

 

O presente parecer tem por objeto a análise do projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem
n.º 01/2018, de iniciativa da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, acerca da reorganização
necessária de cargos, ante a alteração realizada na Lei de Organização do Judiciário, Lei 16.397, de 14 de
novembro de 2017, publicada no Diário Oficial no dia 16 de novembro de 2017, com arrimo nos arts. 60,
V e 148-A, IV ambos da Constituição do Estado do Ceará.

 

Em justificativa, salienta que na Lei Ordinária nº 16.397/2017 a Assembleia Legislativa aprovou
alterações na organização judiciária do Estado do Ceará, compreendendo a estrutura e funcionamento do
Poder Judiciário e seus serviços auxiliares.

 

Disse ainda, em resumo, que com as modificações na LOJE ( Lei de Organização Judiciária do Estado)
surgiu a imprescindibilidade de adequar os dispositivos da Lei Complementar nº 06/1997 ( Lei Orgânica
da Defensoria Pública), tendo em vista a ascensão da comarca de Crato à entrância final e a criação de
varas de família e infância e juventude no interior do Estado.
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Conclui afirmando a importância de adequar minimamente a situação defensorial às modificações da lei
16.397, de 14 de novembro de 2017, pretendendo alterar, assim, a Lei Complementar nº 06, de 28 de abril
de 1997.

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

 

Cumpre-nos esclarecer desde logo que a Defensoria Pública goza de gerência própria de seus agentes e
serviços, diante das novas regras insculpidas na Emenda Constitucional nº 80, de 10 de abril de 2014. A
dita emenda acabou por elevar a Defensoria Publica a instituição autônoma, desvinculada financeira e
administrativamente de quaisquer dos três poderes, conforme se pode perceber na leitura do referido art.
134, do Texto Constitucional:

 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos
necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.)

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito
Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos
Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso
público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da
inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições
institucionais.

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional
e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos
limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao

 disposto no art. 99, § 2º.

 

Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela EC 80/14, passou a prever
expressamente em seu art. 60 a iniciativa de leis pelo  Defensoria, em decorrência de citada autonomia
administrativa e financeira, nos termos seguintes:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis: (...)

 

V - ao Ministério Público,  e aos Tribunais deà Defensoria Pública
Contas, em matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Em complemento, o art. 148-A, IV, da Carta Política do Estado, ainda estabelece o seguinte, :in verbis
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Art. 148-A.  À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional,
, dentro dos limites estabelecidos na Lei definanceira e administrativa

Diretrizes Orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º, da
Constituição Federal, cabendo-lhe especialmente:

(...)

 

  Assim, a matéria cinge-se na prerrogativa conferida à Defensoria Pública para dispor sobre a
reorganização de seus membros, submetendo a esta Casa Legislativa a proposta para sua alteração,
atendendo aos preceitos emanados pela Carta Estadual.

 

O projeto de lei busca se adequar ao novo modelo da Organização Judiciária, uma vez que a Defensoria
Pública atua diretamente com o mesmo, facilitando à sociedade o acesso à justiça.  Nada mais coerente do
que realinhar sua organização administrativa à realidade que  está em vigência.

 

Diante dessas considerações, o projeto de lei objeto da mensagem 01/2018 - DPE se afigura viável do
ponto de vista jurídico-constitucional.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
02 de abril de 2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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PLENÁRIO

DESPACHO
06/04/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/04/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/04/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 16ª (DÉCIMA   SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,EM 05/04/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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